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RESUMO 

 

A criação do ESG - Environmental, Social and Governance - e PRI - Principles for 

Responsible Investments -, respectivamente em 2004 e 2006 sedimentaram o investimento 

empresarial responsável no mapa e possibilitaram a estruturação dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentáveis - ODS –, endereçando na agenda global do mercado acionário 

questões ambientais, sociais e de governança corporativa. 

Dentre os objetivos listados, o ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes -, está 

diretamente relacionada com incentivos às práticas de governança empresarial, visando 

desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes e garantir decisões responsivas, 

inclusivas, participativas e representativas em todos os níveis. 

Nesse contexto, atento ao cerne da estrutura de governança empresarial, este estudo 

objetiva investigar o que deve compor Transações com Partes Relacionadas (TPRs) 3 

adequadas, para verificar se, dentre os mecanismos corporativos à disposição das empresas, 

essas podem e devem ser instrumentos que comportam decisões estratégicas vinculadas ao 
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ESG, mormente porque, embora em contextos diferentes, ambos importam na legitimidade das 

práticas empresariais no mercado. 

Não bastante, o Comitê de Governança Corporativa da OCDE listou as TPRS como uma 

das queixas mais comuns sobre comportamento corporativo relacionado à autonegociação 

por parte de pessoas internas à empresa (gerentes, diretores, entidades controladoras ou 

acionistas). 

Assim, tem-se que as TPRs podem, simultaneamente, desempenhar papel importante e 

legítimo em economias de mercado, facilitando investimentos estrangeiros por transações de 

financiamento entre empresas a custos menores (Hendriks; Herskovich, 2018) e representar 

desafios maiores quanto à competitividade, conformidade, transparência, equidade e proteção 

de investimentos minoritários frente ao tunneling e propping. 

A importância do tema relaciona-se ao fato de que, em virtude de diversos casos 

relacionados à ESG - Enron Corporation (2001); Deepwater Horizon (2010); Volkswagen 

(2015) e; mais recentemente, Facebook (2018) - informações sobre ESG e governança 

corporativa ganham especial relevância na tomada de decisões de investimentos de longo prazo, 

dando impulso para que sejam criados indicadores relativos aos ODSs (Pereira, 2022), e 

expandindo o foco da governança para a geração de valor aos stakeholders (IBCG, 2023). 

Dessa forma, constitui uma baliza para atuação dos agentes de governança e demais 

indivíduos de uma organização “na busca pelo equilíbrio entre os interesses de todas as partes, 

contribuindo positivamente para a sociedade e para o meio ambiente” (IBCG, 2023), o que 

envolve, atualmente, sociedade, fornecedores, demais interessados, governo, clientes e setores. 

Reflexo disso é quando se contrapõe o fato de que, no país, 83% das companhias listadas 

no Índice de Sustentabilidade Empresarial - ISE-B3 - já integram os ODSs em suas estratégias, 

metas e resultados (Pereira, 2022), mas apenas o ODS 7 será alcançado em 2030, consoante o 

Sustainable Development Report (2020). 

Assim, apesar da presença de regimes legais societários e contábeis, o risco de TPRs 

prejudiciais desempenha papel de destaque na discussão moderna. No Brasil, esquemas 

regulatórios e oportunidades de processar posteriormente as transgressões das regras são 

considerados inadequados para mitigar o risco de TPRS prejudiciais, principalmente transações 

envolvendo grandes acionistas. Por isso, aprimorar os estudos sobre governança corporativa no 

país envolve pensar em estratégias preventivas, remediativas e corretivas, abarcadas pelo ESG. 
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